Embargos de Terceiro    

Processo nº …

…º Juízo 

Exmo. Senhor 








Juiz de Direito do 








Tribunal de Execução de Lisboa 


BANCO INTERNACIONAL E DE COMÉRCIO, vem, ao abrigo do disposto no artigo 351º e seguintes do Código de Processo Civil, deduzir

EMBARGOS DE TERCEIRO, contra 

LUSO MOTOR, S.A. e 

STAND UNIVERSAL, S.A., já devidamente identificadas nos autos, 

nos termos e com os seguintes fundamentos:

1º

No âmbito dos autos à margem referenciados, veio a Exequente Luso Motor, S.A. requerer a penhora do veículo automóvel, marca …, modelo …, matrícula 00-13-XX. 

2º

Penhora que foi efectuada a … de … de 2004 - conforme auto de penhora que ora junta - Doc. 1. 


Acontece que,

3º

O veículo automóvel não pertence à Executada, Stand Universal, S.A.

4º

O referido veículo foi vendido em regime de leasing, a 25 de Janeiro de 2004, a Artur Reis, sob reserva de propriedade a favor do ora embargante - conforme documentos que se juntam e se dão por integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais - Doc. 2 e  3.


Assim sendo,

5º

A penhora efectuada ofende o direito de propriedade do ora embargante.

6º

O ora embargante não é parte nos presentes autos, sendo os embargos de terceiro o meio legalmente idóneo para a efectiva defesa do seu direito, nos termos do previsto no nº 1 do artigo 351º do C.P.C.

Nestes termos, 

Devem os presentes embargos de terceiro ser admitidos e, produzidas as provas, ser julgados procedentes, e, em consequência, ser ordenado o levantamento da penhora efectivada sobre o veículo automóvel identificado em 1º deste articulado.

Mais se requer, a restituição provisória da posse do veículo automóvel ao embargante, ao abrigo do disposto no artigo 356º do Código de Processo Civil.

PROVA:
· Documental: os documentos que ora se juntam;

· Testemunhal: 

1. Maria Odete Leite Faria Ramos, casada, residente na Avenida das Tormentas, nº 124, 2º Direito, xxxx-xxx, em Lisboa;

2. Paulo Sérgio Ribeiro, casado, residente na Rua da Anunciação, nº 70, 4º Esquerdo, xxxx-xxx, em Lisboa;

Valor: € 12.500,00 (doze mil e quinhentos euros)

Protesta juntar: procuração forense.

Junta: 3 documentos, comprovativo do pagamento de taxa de justiça e duplicados legais.

A Advogada,

